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Plano de Ação do Comitê de Acesso à Justiça para o Raízes Kalungas 

Desafios Objetivos Ações Resultado 

Esperado 

Como Quando Parceria Nome do 

Projeto 

Responsáveis 

1) Dificuldade de 

assimilação dos 

nomes dos setores 

do TJGO com os 

serviços prestados. 

Ampliar o acesso à 

informação. 

 

Aplicar a Linguagem 

Simples.  

Simplificar os 

nomes de setores 

do TJGO, 

apresentando um 

nome alternativo 

para a 

comunidade.  

Facilitar a 

compreensão sobre 

os serviços 

prestados pelo 

TJGO, bem como 

sobre o que trata 

cada setor do TJGO.  

 

Melhorar o 

relacionamento com 

a mídia.  

Definir um 

nome 

alternativo 

para a 

palavra PID, 

que valerá 

como 

alternativa 

para todo o 

TJGO.  

Junho.  InovaJus.  Nome 

Social do 

TJGO.  

 

 

 

 

 

Aline Leonardo 

 

e 

 

Erika Barbosa 

Gomes 

Cavalcante 

Atribuir um 

nome 

alternativo 

para cada 

PID lançado 

em 

Cavalcante e 

Julho. 

Lançamento na 

semana do 

Presidente, 

para coincidir 

com as 

inaugurações. 



para o novo 

Fórum 

Aplicar para 

novos setores 

instalados 

durante o 

Raízes 

Kalungas.  

Ação 

Continuada, 

durante o 

Raízes 

Kalungas.  

2) Dificuldade de 

representatividade 

das pessoas 

Kalungas nos órgãos 

públicos.  

Incluir as pessoas 

Kalungas nos 

serviços públicos.  

 

Ampliar o acesso à 

justiça, por meio dos 

benefícios da 

representatividade.  

Contratar pessoas 

Kalungas para 

atuar nos postos 

do Judiciário.  

 

 

 

Melhorar a 

representatividade 

local, facilitando a 

compreensão da 

realidade das 

pessoas atendidas.  

 

Facilitar o acesso ao 

mercado de trabalho 

pelas pessoas 

Kalungas. 

Selecionar 

currículos de 

pessoas 

Kalungas 

para 

trabalharem 

no projeto.  

Junho e Julho 

(Em 

andamento pela 

Diretoria 

Geral).  

Comitê de 

Igualdade 

Racial.  

Kara 

Kalunga.   

Aline Leonardo, 

 

 Leonardo Souza 

Santos  e 

 

Erika. Barbosa 

Gomes 

Cavalcante Dialogar com os 

outros órgãos de 

Cavalcante para 

que sigam essa 

política. 

Reunir com o 

Comitê de 

Igualdade 

Racial para 

saber como 

foi 

implantada a 

política de 

cotas para 

estágio.  

Julho a 

Dezembro.  

Criar uma política 

estadual de cotas 

para Kalungas, 

começando no 

Judiciário.  

Reunir com 

outros órgãos 

para que a 

política seja 

adotada no 

município de 

Cavalcante e 

no Estado de 

Goiás.  

Julho a 

Dezembro.  

3) Dificuldade de 

Acesso a 

Auxiliar na 

independência da 

Capacitar 

lideranças locais, 

Ampliar o acesso a 

informações 

Identificar 

conteúdos 

Agosto a 

Dezembro. 

Nursa.  

 

A definir.  Raquel 

Antonini, 



informações 

relevantes para a 

proteção do 

território e o 

desenvolvimento 

sustentável.  

população Kalunga, 

para que defenda seu 

território de práticas 

predatórias.  

 

Fomentar o 

desenvolvimento 

sustentável.  

para que sejam 

multiplicadores.  

 

Valorizar práticas 

sustentáveis da 

região.  

 

 

relevantes para o 

desenvolvimento 

sustentável.  

relevantes na 

seara do 

direito 

ambiental, 

agrário, civil 

e das áreas 

técnicas 

correlatas, 

como 

engenharia 

agrônoma e 

de minas.  

 

 

Ação 

Continuada.  

 

Ejug.  

 

Daiane Mendes 

Pereira Torres, 

 

Leonardo 

Pereira Martins  

 

e  

 

Erika Barbosa 

Gomes 

Cavalcante   

4) Dificuldade de 

acesso a direitos 

pela população 

idosa local.  

Promover os direitos 

dos idosos na região.  

Identificar ações 

relevantes para a 

autonomia 

econômica dos 

idosos.  

 

Articular com 

órgãos públicos e 

privados para 

garantir os 

direitos da 

população idosa.  

Ampliar o acesso 

aos direitos da 

população idosa.  

 

 

Proteger os idosos 

de práticas abusivas.  

Consultar a 

comunidade 

local, para 

identificar os 

obstáculos 

enfrentados 

pelos idosos.  

Julho de 2024.  

 

 

Comitê do 

Idoso.  

A definir  

Erika Barbosa 

Gomes 

Cavalcante  

e   

 

Daiane Mendes 

Pereira Torres.  



 Reunir com 

órgãos 

públicos e 

privados para 

promover a 

equidade 

etária 

(Bancos 

Públicos e 

Privados, 

INSS, SEDs 

e rede local). 

 


